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Aos 24 dias do mês de outubro de 2013, pelas 14:30 horas, reuniu a Comissão de

Negócios Estrangeiros e Comunidades Portuguesas, na sala 1 do Palácio de S. Bento,

na presença dos Senhores Deputados constantes da folha de presenças que faz parte

integrante desta ata, com a seguinte Ordem do Dia:

1. Informações.

2. Apreciação de pareceres:

- Proposta de Lei no 177IXII/3
- “Aprova as Grandes Opções do Plano para

2014”;

Deputado Relator José Lino Ramos (CDS/PP).

- Proposta de Lei no 178/Xll/3
- “Aprova o Orçamento do Estado para 2014”

Deputado Relator José Lino Ramos (CDS/PP).

3.Outros assuntos.

1. Informações.

O Sr. Vice-Presidente, Deputado Carlos Alberto Gonçalves, deu início à reunião tendo

lembrado que na próxima quarta-feira, dia 30, está agendada audiência com a

FENPROF, a que se seguirá a reunião ordinária da Comissão. Deu de seguida a

palavra ao Sr. Deputado José Lino Ramos para apresentar os pareceres.

2. Apreciação de pareceres:

- Proposta de Lei n° 177IXllI3
- “Aprova as Grandes Opções do Plano para

2014” e

-Proposta de Lei n° 178IXllI3
- “Aprova o Orçamento do Estado para 2014”

O Sr. Deputado José Lino Ramos (CDS/PP) apresentou os dois pareceres em

conjunto. Relativamente à proposta de lei que aprova as Grandes Opções do Plano

para 2014, começou por referir que o Parecer incide sobre a “4•a Opção, Política

Externa e Defesa Nacional”, tendo em conta o ponto da Política Externa relativo às

“Relações bilaterais e multilaterais”, à “Diplomacia Económica” e à “Lusofonia e às
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Comunidades Portuguesas” pela sua relevância na prossecução da Política Externa

Portuguesa. Neste documento, o Governo, assume a continuidade das opções

políticas, assinalando o seu entendimento sobre a adequação dessas opções políticas

ao cumprimento dos objetivos de natureza orçamental, financeira, econámica e social

e a sua conformação com as metas intermédias atingidas nos últimos anos. Tal como

nos documentos similares anteriores, a proposta divide-se em 5 eixos principais, o

Desafio da Mudança: a Transformação Estrutural da Economia Portuguesa; Finanças

Públicas: Desenvolvimentos e Estratégia Orçamental; Cidadania, Justiça e Segurança;

Política Externa e Defesa Nacional e o Desafio do Futuro: Medidas Sectoriais

Prioritárias. Do ponto de vista dos princípios, referiu que a política externa portuguesa

continua a caracterizar-se pela procura do equilíbrio peninsular e, simultaneamente, do

equilíbrio entre a Europa e o Atlântico. No âmbito das relações multilaterais, destacou

o relacionamento com a União Europeia, OTAN, CPLP e a ONU e referiu ainda as

relações bilaterais. No quadro da diplomacia económica, são definidos três pilares

essenciais: diversificar mercados; alargar a base exportadora e atrair investimento

estruturante. Concluiu a apresentação deste parecer referindo que as GOP privilegiam

o potencial da Diáspora portuguesa como um ativo que Portugal não pode

desperdiçar, prevendo-se a aposta em ações que fomentem a cumplicidade e a

colaboração com os milhões de portugueses que se encontram no estrangeiro.

No âmbito da proposta de lei que aprova o Orçamento do Estado para 2014, começou

por fazer um enquadramento com a situação a nível internacional e nacional, referindo

que se prevê para o próximo ano uma recuperação da procura externa relevante para

Portugal e a manutenção das taxas de juro de curto prazo num nível baixo. Em 2014,

as duas vertentes, racionalizar e reafectar os recursos do Ministério dos Negócios

Estrangeiros, continuarão a pautar a política orçamental do MNE. O Orçamento

proposto para o MNE apresenta uma redução de 9%, que representa, de acordo com

o relatório do orçamento, menos 30,2 milhões de euros, mas que se pretende que não

afete a qualidade dos serviços prestados no país e no estrangeiro. No plano das

medidas orçamentais transversais que permitem uma redução de 4,7 milhões de

euros, destacou os programas de rescisões por mútuo acordo, a requalificação de

trabalhadores, a redução de encargos com a ADSE e a saída de trabalhadores por

aposentação. Realçou ainda um conjunto de medidas setoriais que representam uma
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redução de 25,6 milhões de euros. A concluir referiu que se eximiu de exprimir a sua

avaliação política sobre estes documentos, reservando a sua posição para Plenário.

A Sr.a Deputada Mónica Ferro (PSD) usou da palavra para, em nome do seu grupo

parlamentar, agradecer a celeridade com que o Sr. Deputado José Lino Ramos

elaborou os pareceres, a eficácia com que os apresentou e a qualidade dos mesmos.

O Sr. Deputado Paulo Pisco (PS) disse que estamos perante um Orçamento do

Estado que, na área da política externa, apresenta pelo terceiro ano consecutivo um

corte significativo. Manifestou dúvidas quanto à existência de correspondência entre o

que consta nas GOPs e no Orçamento do Estado para 2014. As medidas previstas

vão todas no sentido de diminuir e cortar despesa, mas, referiu, o MNE tem

importância decisiva para a nossa ambição em termos de política externa. A concluir

felicitou o Sr. Deputado José Lino Ramos pela celeridade com que elaborou e

apresentou os dois pareceres.

O Sr. Deputado João Ramos (PCP) começou por referir que o que se vê nos dois

documentos é que ao mesmo tempo que se fala em intensificar a política externa, as

relações com os PALOP5 e apostar no ensino de português, estas medidas não

encontram reflexo nos quadros orçamentais onde há apenas cortes de verbas. Disse

ainda que não é feita menção à situação dos novos fluxos migratórios e recordou o

que foi dito no Encontro dos Luso Eleitos onde foi referido que há vários países que

atualmente recebem jovens portugueses que desconhecem a língua do país para o

qual emigram, situação para a qual não é criada qualquer resposta.

Os pareceres foram submetidos a votação tendo sido aprovados com os votos

favoráveis do PSD, PS e CDS-PP, o voto contra do PCP e a ausência do BE:

3. Outros assuntos.

A Sr.a Deputada Mónica Ferro (PSD) informou que esteve na Conferência de

Presidentes das Comissões Parlamentares e que, quanto ao Colóquio PESC-PCSD,

foi deliberado envolver a CAE na sua organização. Relativamente ao sistema de
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videoconferência, foi deliberado que as comissões parlamentares poderiam recorrer a

este sistema quando não se possam fazer representar. A videoconferência deve ter

um papel complementar relativamente à participação dos Srs. Deputados nas reuniões

internacionais, Informou ainda que esta era a última reunião em que participava na

qualidade de coordenadora do grupo parlamentar do PSD pelo que gostaria de

agradecer o espírito e a colaboração existente entre todos os membros da Comissão.

O Sr. Vice-Presidente agradeceu a contributo que a Sr.a Deputada deu à Comissão.

Intervieram de seguida a Sr.a Deputada Ângela Guerra (PSD) e os Srs. Deputados

Paulo Pisco (PS), José Lino Ramos (CDS-PP) e João Ramos (PCP) que referiram o

gosto que tiveram em trabalhar com a Sr.a Deputada e destacaram as suas qualidades

pessoais e a qualidade das suas intervenções, congratulando-se por permanecer

ligada à Comissão, embora como membro suplente da mesma.

Nada mais havendo a tratar, a reunião foi encerrada às 15:10 horas, dela se tendo

lavrado a presente ata, a qual, depois de lida e aprovada, será devidamente assinada.

Palácio de São Bento, 29 outubro 2013.

VICE-PRESIDENTE

(2IbeGonIves)
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Folha de Presenças

Estiveram presentes nesta reunião os seguintes Senhores Deputados:

Alberto Martins
Angela Guerra
António Rodrigues
Carlos Alberto Gonçalves
Carlos Páscoa Gonçalves
José Lino Ramos
Maria João Avila
Maria José Moreno
Maria Manuela Tender
Mário Magalhães
Mónica Ferro
Paulo Pisco
Pedro Silva Pereira
João Ramos
Rosa Arezes

Faltaram os seguintes Senhores Deputados:

Cana Cruz
Feliciano Barreiras Duarte
Helena Pinto
Laurentino Dias
Maria Gabriela Canavilhas
Nuno Magalhães

Estiveram ausentes em Trabalho Parlamentar os seguintes Senhores Deputados:

Maria de Belém Roseira
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